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INSTITUI, NO CALENDÁRIO OFICIAL DE EVENTOS
DO ESTADO DO CEARÁ, O EVENTO: “FESTEJOS DE
SÃO JOÃO BATISTA DE URUBURETAMA”,
PROMOVIDO PELA PARÓQUIA DE SÃO JOÃO
BATISTA DO MUNICÍPIO DE URUBURETAMA.

 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, DECRETA:

Art. 1º. Fica instituído, no Calendário Oficial de Eventos do Estado do Ceará, o evento denominado
Festejos de São João Batista de Uruburetama”, “ pela Paróquia de São João Batista do município de

Uruburetama, da diocese de Itapipoca.

Art. 2º. O evento de que trata esta Lei será realizado anualmente, no período de 14 a 24 de junho.

Art. 3º. Os  tem como finalidade promover a espiritualidade, a“Festejos de São João Batista”
integração e o fortalecimento dos vínculos familiares e comunitários, por meio de atividades de cunho
social, religioso e cultural.

Art. 4º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

 

SALA DAS COMISSÕES DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ.
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JUSTIFICATIVA

 

A Tradicional Festa de São João Batista de Uruburetama é realizada há muitas décadas,
consolidando-se como uma das maiores e mais relevantes manifestações religiosas, culturais e
populares do Vale do Curu e de toda a região Norte do Ceará. Reconhecida como Patrimônio
Imaterial do Município, a celebração representa um importante símbolo da fé, da cultura e da
identidade do povo uruburetamense, preservando tradições que atravessam gerações e
fortalecem o sentimento de pertencimento da comunidade.

Durante o período festivo, o município recebe um público estimado entre 70 mil e 80 mil
pessoas, entre fiéis, turistas e visitantes provenientes de diversas cidades do Ceará e de outros
estados. Esse fluxo transforma Uruburetama em um grande polo de devoção, cultura e
entretenimento, promovendo intensa movimentação econômica e impulsionando setores como
comércio, hotelaria, alimentação, transporte e serviços, além de gerar empregos diretos e
indiretos e fomentar o empreendedorismo local.

A programação da festividade reúne expressivas manifestações religiosas e culturais, incluindo
novenários, procissões, missas campais, apresentações culturais, shows musicais e atividades
que valorizam as tradições nordestinas. Ao longo dos anos, a Festa de São João Batista
tornou-se referência regional pela sua dimensão, organização e forte participação popular,
contribuindo significativamente para o fortalecimento do turismo religioso e cultural no
município de Uruburetama e em todo o Estado do Ceará.

Diante da relevância cultural, religiosa, social e turística do evento, evidencia-se a necessidade
de viabilizar apoio financeiro e estrutural para a sua realização e fortalecimento. O incentivo
proposto visa garantir melhores condições de organização, ampliar a capacidade de
atendimento aos visitantes, assegurar a preservação das tradições históricas e potencializar os
impactos positivos gerados pela festividade.

Assim, o presente projeto justifica-se pelo relevante interesse público, uma vez que promove o
desenvolvimento econômico e social do município e da região do Vale do Curu, valoriza o
patrimônio cultural imaterial e fortalece o turismo religioso e cultural do Estado do Ceará.

DEPUTADO WALTER CAVALCANTE

DEPUTADO (A)
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PRIMEIRA SECRETARIA

DESPACHO
20/05/2026

LIDO NA 41ª (QUADRAGESIMA PRIMEIRA) SESSÃO ORDINÁRIA DA QUARTA SESSÃO
LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA PRIMEIRA LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA
DO ESTADO DO CEARÁ, EM 20 DE MAIO DE 2026.

CUMPRIR PAUTA.

DEPUTADO DE ASSIS DINIZ

1º SECRETÁRIO
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DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-014-01

FORMULÁRIO DE QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES

DATA

EMISSÃO:
11/06/2018

FORMULÁRIO DE PROTOCOLO PARA

PROCURADORIA
DATA REVISÃO: 24/01/2020

Encaminha-se à Procuradoria para emissão de parecer.

 

Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

RODRIGO RIBEIRO COSMO

SECRETÁRIO (A) DA COMISSÃO
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PROCURADORIA - GERAL

DESPACHO
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ENCAMINHE-SE AO PROCURADOR CHEFE DA CONSULTORIA JURÍDICA PARA ANÁLISE E
EMISSÃO DE PARECER.

WALMIR ROSA DE SOUSA

COORDENADOR DA PROCURADORIA
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CONSULTORIA JURÍDICA

PARECER DA PROCURADORIA (1 ASSINATURA)
03/06/2026

PROJETO DE LEI Nº 340/2026

AUTORIA: DEPUTADO WALTER CAVALCANTE

MATÉRIA: INSTITUI, NO CALENDÁRIO OFICIAL DE EVENTOS DO ESTADO DO CEARÁ,
O EVENTO “FESTEJOS DE SÃO JOÃO BATISTA DE URUBURETAMA”, PROMOVIDO
PELA PARÓQUIA DE SÃO JOÃO BATISTA DO MUNICÍPIO DE URUBURETAMA.

PARECER

Trata-se de proposição legislativa - cujo número, autoria e ementa constam em epígrafe - submetida a esta
Procuradoria-Geral, com fulcro nos arts. 83, II, e 84, I, da Resolução n.º 780/25, para análise e emissão de
Parecer quanto à sua constitucionalidade, legalidade, juridicidade e regimentalidade

DO PROJETO

.A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ decreta:

 

Art. 1º. Fica instituído, no Calendário Oficial de Eventos do Estado do Ceará, o evento
denominado “Festejos de São João Batista de Uruburetama”, pela Paróquia de São João Batista
do município de Uruburetama, da diocese de Itapipoca.

Art. 2º. O evento de que trata esta Lei será realizado anualmente, no período de 14 a 24 de junho.

Art. 3º. Os “Festejos de São João Batista” tem como finalidade promover a espiritualidade, a
integração e o fortalecimento dos vínculos familiares e comunitários, por meio de atividades de
cunho social, religioso e cultural

Art. 4º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação

JUSTIFICATIVA

A justificativa apresentada para o projeto em apreço consta do corpo do projeto ora analisado, conforme é
possível aferir a partir de sua leitura.
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ASPECTOS LEGAIS

A Lex Fundamentalis, em seu bojo, estabelece o seguinte:

“Art. 18. A organização político-administrativa da República Federativa do Brasil
compreende a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, todos autônomos,
nos termos desta Constituição”.

Dispõe, outrossim, a Carta Magna Federal, em seu art. 25, § 1º, “in verbis”:

“Art. 25. Os Estados organizam-se e regem-se pelas Constituições e leis que adotarem,
observados os princípios desta Constituição.

§ 1º. São reservadas aos Estados as competências que não lhes sejam vedadas por esta
Constituição”.

A Constituição do Estado do Ceará, por sua vez, estabelece em seu artigo 14, inciso I, “ex vi legis”:

“Art. 14. O Estado do Ceará, pessoa jurídica de direito público interno, exerce em seu
território as competências que, explícita ou implicitamente, não lhe sejam vedadas pela
Constituição Federal, observados os seguintes princípios:

(....)

I –respeito à Constituição Federal e à unidade da Federação;”

Na Constituição Pátria são enumerados os poderes (competências) da União, cabendo aos Estados
os  remanescentes. É bem verdade que cabem aos Estados não só os poderes que não lhes sejam
vedados, mas também os enumerados em comum com a União e os Municípios (artigo 23), assim
como a competência concorrente, citada no artigo 24 e a exclusiva referida no artigo 25, parágrafos
2º e 3º da Carta Magna Federal.

Importante observar, a princípio, a competência de iniciativa de leis a que se refere a Constituição
do Estado do Ceará em seu artigo 60, inciso I,”in verbis”:

“Art. 60. Cabe a iniciativa de leis:

I –aos Deputados Estaduais

Vale ressaltar que a competência acima citada é remanescente ou residual, ou seja, remanesce aos
Deputados Estaduais a iniciativa de assuntos não atribuídos aos legitimados nos demais incisos do
mencionado artigo (Art. 60, incisos II, III, IV, V e VI § 2º e suas alíneas).

“Art.88. Compete privativamente ao Governador do Estado:

III – iniciar o processo legislativo, na forma e nos casos previstos nesta Constituição;

(...)

VI –dispor sobre a organização e o funcionamento do Poder Executivo e da administração estadual,
na forma da lei”

Tudo isso, somado ao fato de que a Carta Estadual não reserva ao Governador a competência
iniciadora sobre a matéria em questão, nem se pode juridicamente tê-la como parte da organização
administrativa, uma vez queremanescendo assim, ao Estado a competência para legislar sobre a
questão.

7 de 20



No que concerne a projeto de lei, assim dispõe o art. 58, inciso III, da Carta Magna Estadual, in
verbis:

“Art. 58. O processo legislativo compreende a elaboração de:

(...)

III – leis ordinárias;

Da mesma forma, estabelecem os artigos  do 200, inciso II, alínea “b”, e 209, inciso II Regimento
 (Resolução 751 de 14/12/2022–AlteradaInterno da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará

pela Resolução Nº 754, de 2 de março de 2023), respectivamente, abaixo:

Art. 200. As proposições constituir-se-ão em:

(...)

II –projeto:

(...)

b) de lei ordinária;

(...)

Art. 209. A Assembleia exerce a sua função legislativa, além da proposta de emenda à Constituição
Federal e à Constituição Estadual, por via de projeto:

(...)

II –De lei ordinária, destinado a regular as matérias de competência do Poder legislativo, com a
sanção do

CONCLUSÃO

Assim, pelo exposto, somos de  a regular tramitação do presentePARECER FAVORÁVEL
Projeto de Lei, se ajusta à exegese dos artigos 58, inciso III, e 60, inciso I, da Carta Estadual, como
também aos artigos 200, inciso II, alínea “b” e 209, inciso II do Regimento Interno da Assembleia
Legislativa do Estado do Ceará (Resolução 751, de 14 de dezembro de 2022, alterada pela
Resolução 754, de 02 de março de 2023).

É o parecer, salvo melhor juízo.

CONSULTORIA JURÍDICA DA PROCURADORIA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO
ESTADO DO CEARÁ.

CARLOS EFREM PINHEIRO FREITAS

CONSULTOR (A) TÉCNICO (A) JURÍDICO
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CONSULTORIA JURÍDICA

DESPACHO
09/06/2026

De acordo com o parecer.
Encaminhe-se ao Senhor Procurador Geral.
 

FRANCISCO JOSE MENDES CAVALCANTE FILHO

DIRETOR DA CONSULTORIA TÉCNICO JURÍDICA
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   PROJETO DE LEI Nº 340/2026 - PARECER - ANÁLISE E REMESSA À CCJR.

  Autor:  99649 - RODRIGO MARTINIANO AYRES LINS

  Usuário assinador:  99649 - RODRIGO MARTINIANO AYRES LINS

  Data da criação:  10/06/2026 15:32:17  Data da assinatura:  10/06/2026 15:32:36

GABINETE DO PROCURADOR

DESPACHO
10/06/2026

De acordo com o parecer.

À Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

RODRIGO MARTINIANO AYRES LINS

PROCURADOR
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

MEMORANDO
12/06/2026
 

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-002-03

FORMULÁRIO DA QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES
DATA EMISSÃO: 11/06/2018

MEMORANDO DE DESIGNAÇÃO DE RELATORIA DATA REVISÃO: 01/03/2023

COMISSÃO DE  CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO.

 

 

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Antônio Granja

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 73, inciso IV, da Resolução nº 751, de 14 de dezembro de 2022

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM.

Emenda(s): NÃO.

Regime de Urgência: NÃO.
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Seguem os prazos, estabelecidos no art. 90, do Regimento Interno, os quais

devem ser observados:

Art. 90. . O relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:

I – 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II – 3 (três) dias, nas matérias em regime de prioridade;

III – 1 (um) dia, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

DEPUTADO SALMITO

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PARECER

  Descrição:   PARECER CCJR - PL Nº 340/2026 - DEP. WALTER CAVALCANTE

  Autor:  99046 - DEPUTADO ANTONIO GRANJA

  Usuário assinador:  99046 - DEPUTADO ANTONIO GRANJA

  Data da criação:  19/06/2026 14:05:40  Data da assinatura:  22/06/2026 08:37:17

GABINETE DO DEPUTADO ANTÔNIO GRANJA

PARECER
22/06/2026

PARECER AO PROJETO DE LEI Nº 340/2026

AUTORIA: Deputado Walter Cavalcante

EMENTA: Institui, no Calendário Oficial de Eventos do Estado do Ceará, o evento
“Festejos de São João Batista de Uruburetama”, promovido pela Paróquia de São João
Batista do Município de Uruburetama.

 

I – RELATÓRIO

Vem a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação o Projeto de Lei nº 340/2026, de autoria do
Deputado Walter Cavalcante, que tem por finalidade instituir, no Calendário Oficial de Eventos do
Estado do Ceará, os “Festejos de São João Batista de Uruburetama”, promovidos pela Paróquia de São
João Batista, pertencente à Diocese de Itapipoca.

A proposição estabelece que o referido evento será realizado anualmente no período de 14 a 24 de junho,
reconhecendo sua relevância social, cultural e religiosa para a comunidade local e para o Estado do
Ceará.

Segundo a justificativa apresentada, os festejos constituem manifestação tradicional que promove a
espiritualidade, a integração social, o fortalecimento dos vínculos familiares e comunitários, bem como a
preservação das tradições culturais e religiosas do povo cearense.

Nos termos regimentais, a matéria foi distribuída a esta Comissão para análise quanto à sua
constitucionalidade, legalidade, juridicidade e adequação à técnica legislativa.

 

II – VOTO DO RELATOR

Compete a esta Comissão examinar a admissibilidade da proposição sob os aspectos constitucional,
jurídico e regimental (art. 54, inciso I, alínea “a”, do Regimento Interno da Assembleia Legislativa do

.Estado do Ceará)
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A proposição em análise possui natureza eminentemente declaratória e honorífica, limitando-se a incluir
evento de reconhecida relevância cultural e religiosa no Calendário Oficial de Eventos do Estado do
Ceará.

A Constituição Federal assegura proteção especial às manifestações culturais e às tradições populares,
incumbindo ao Estado promover e incentivar a valorização dos bens culturais que integram a identidade e
a memória dos grupos formadores da sociedade brasileira.

Nesse sentido, dispõem os arts. 215 e 216 da Constituição Federal que o Poder Público deverá garantir o
pleno exercício dos direitos culturais e apoiar a valorização e a difusão das manifestações culturais,
inclusive aquelas de natureza religiosa e tradicional.

Os Festejos de São João Batista de Uruburetama constituem manifestação cultural consolidada na
tradição do Município de Uruburetama, representando importante expressão da religiosidade popular, da
convivência comunitária e da preservação do patrimônio cultural imaterial da região.

A matéria insere-se no âmbito da competência legislativa do Estado para promover e valorizar
manifestações culturais de interesse regional, encontrando fundamento no art. 24, inciso VII, da
Constituição Federal, que trata da proteção ao patrimônio cultural, bem como na competência residual
conferida aos Estados pelo art. 25, §1º, da Carta Magna.

No tocante à iniciativa legislativa, verifica-se que a matéria não se insere em nenhuma das hipóteses de
iniciativa privativa do Governador do Estado previstas no art. 60, §2º, da Constituição Estadual, sendo
legítima a iniciativa parlamentar, nos termos do art. 60, inciso I, da Constituição do Estado do Ceará.

Importa destacar que a proposição não cria obrigações para a Administração Pública, não implica
aumento de despesa pública, nem interfere na organização administrativa do Poder Executivo,
limitando-se a conferir reconhecimento oficial a evento de relevante interesse cultural e social.

A medida também não afronta o princípio da laicidade estatal, uma vez que não promove determinada
crença religiosa em detrimento de outras, mas reconhece manifestação cultural tradicional amplamente
incorporada ao patrimônio histórico e social da comunidade local, em consonância com a jurisprudência
consolidada do Supremo Tribunal Federal.

Sob o aspecto da técnica legislativa, a proposição apresenta redação clara, objetiva e compatível com as
disposições da Lei Complementar Federal nº 95/1998, não se verificando vícios capazes de comprometer
sua tramitação.

A matéria encontra-se, portanto, em consonância com a Constituição Federal, a Constituição do Estado
do Ceará e o Regimento Interno desta Casa Legislativa.

Ante o exposto, considerando a relevância cultural, histórica e social dos “Festejos de São João Batista de
Uruburetama”, bem como sua plena conformidade com o ordenamento jurídico vigente, opino pelo 

 à regular e regimental tramitação do Projeto de Lei nº 340/2026.PARECER FAVORÁVEL

 

DEPUTADO ANTONIO GRANJA

DEPUTADO (A)
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO
07/07/2026
 

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-004-02

FORMULÁRIO DA QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANETES
DATA EMISSÃO: 20/06/2018

CONCLUSÃO DA COMISSÃO DATA REVISÃO: 01/03/2023

      

12ª REUNIÃO ORDINÁRIA      Data 07/07/2026

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

CONCLUSÃO: APROVADO O PARECER DO RELATOR.
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DEP MISSIAS DIAS..

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO EM EXERCÍCIO
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PRIMEIRA SECRETARIA

DESPACHO
21/07/2026

APROVADO EM DICUSSÃO INICIAL E VOTAÇÃO 62ª (SEXAGÉSIMA TERCEIRA) SESSÃO
ORDINARIA DA 4° SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA TERCEIRA LEGISLATURA DA
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 9 DE JULHO DE 2026.

APROVADO EM DISCUSSÃO FINAL E VOTAÇÃO NA 74ª (SEPTUAGÉSIMA QUARTA) SESSÃO
EXTRAORDINÁRIA DA 4° SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA TERCEIRA LEGISLATURA
DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 9 DE JULHO DE 2026.

APROVADO EM DISCUSSÃO FINAL E VOTAÇÃO NA 75ª (SEPTUAGÉSIMA QUINTA) SESSÃO
EXTRAORDINÁRIA DA 4° SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA TERCEIRA LEGISLATURA
DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 9 DE JULHO DE 2026.

DEPUTADO DE ASSIS DINIZ

1º SECRETÁRIO
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LEI Nº19.864, de 27 de julho de 2026.
(Autoria: Lucinildo Frota)

INCLUI, NO CALENDÁRIO OFICIAL DE EVENTOS E DATAS COMEMORATIVAS DO ESTADO DO CEARÁ,
A FESTA RELIGIOSA DA COMUNIDADE DO CONJUNTO ESPERANÇA QUE HOMENAGEIA O PADROEIRO
SÃO FRANCISCO XAVIER, REALIZADA NO MUNICÍPIO DE FORTALEZA.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Fica incluída, no Calendário Oficial de Eventos e Datas Comemorativas do Estado do Ceará, a Festa Religiosa da Comunidade do Conjunto

Esperança que homenageia o padroeiro São Francisco Xavier, realizada anualmente, entre os dias 23 de novembro e 3 de dezembro, no Município de Fortaleza.
Art. 2.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 27 de julho de 2026.
Elmano de Freitas da Costa

GOVERNADOR DO ESTADO

*** *** ***
LEI Nº19.865, de 27 de julho de 2026.
(Autoria: Almir Bié)

DENOMINA JOSÉ COLAÇO MARTINS DOURADO (PADRE DOURADO) A ESCOLA ESTADUAL DE ENSINO
MÉDIO LOCALIZADA NO BAIRRO BOM JARDIM, NO MUNICÍPIO DE BEBERIBE.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Fica denominada José Colaço Martins Dourado (Padre Dourado) a Escola Estadual de Ensino Médio localizada no Bairro Bom Jardim, no

Município de Beberibe.
Art. 2.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 27 de julho de 2026.
Elmano de Freitas da Costa

GOVERNADOR DO ESTADO

*** *** ***
LEI Nº19.866, de 27 de julho de 2026.
(Autoria: Marta Gonçalves)

CONCEDE O TÍTULO DE CIDADÃO CEARENSE AO SENHOR FÁBIO JOSÉ DE MELO SILVA (PADRE
FÁBIO DE MELO).

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Fica concedido o Título de Cidadão Cearense ao Senhor Fábio José de Melo Silva (Padre Fábio de Melo), brasileiro, sacerdote católico,

natural da Cidade de Formiga, Estado de Minas Gerais, pelos relevantes serviços prestados ao Estado do Ceará.
Art. 2.º O Título ora outorgado será entregue em Sessão Solene do Poder Legislativo Estadual em data a ser designada por seu Presidente.
Art. 3.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 27 de julho de 2026.
Elmano de Freitas da Costa

GOVERNADOR DO ESTADO

*** *** ***
LEI Nº19.867, de 27 de julho de 2026.
(Autoria: Alysson Aguiar)

CONCEDE O TÍTULO DE CIDADÃO CEARENSE AO SENHOR HAROLDO CELSO CRUZ MACIEL.
O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Fica concedido o Título de Cidadão Cearense ao Senhor Haroldo Celso Cruz Maciel, natural da Cidade de Piripiri, no Estado do Piauí, em

reconhecimento aos relevantes serviços prestados ao Estado do Ceará.
Art. 2.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 27 de julho de 2026.
Elmano de Freitas da Costa

GOVERNADOR DO ESTADO

*** *** ***
LEI Nº19.868, de 27 de julho de 2026.
(Autoria: Tony Brito)

CONCEDE O TÍTULO DE CIDADÃ CEARENSE À SENHORA JUSSARA ALVES QUEIROZ.
O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Fica concedido o Título de Cidadã Cearense à Senhora Jussara Alves Queiroz, natural do Estado do Bahia, em reconhecimento aos rele-

vantes serviços prestados ao Estado do Ceará, especialmente no fortalecimento institucional da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará e na promoção
da pacificação social por meio da atuação no Centro de Mediação e Conciliação da Alece.

Art. 2.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 27 de julho de 2026.

Elmano de Freitas da Costa
GOVERNADOR DO ESTADO

*** *** ***
LEI Nº19.869, de 27 de julho de 2026.
(Autoria: Walter Cavalcante coautoria Romeu Aldigueri)

INCLUI, NO CALENDÁRIO OFICIAL DE EVENTOS E DATAS COMEMORATIVAS DO ESTADO DO CEARÁ,
OS FESTEJOS DE SÃO JOÃO BATISTA DE URUBURETAMA, PROMOVIDOS PELA PARÓQUIA DE SÃO
JOÃO BATISTA, LOCALIZADA NO MUNICÍPIO DE URUBURETAMA.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Ficam incluídos, no Calendário Oficial de Eventos e Datas Comemorativa do Estado do Ceará, os Festejos de São João Batista de Urubure-

tama, promovidos pela Paróquia de São João Batista, localizada do Município de Uruburetama, pertencente à Diocese de Itapipoca.
Art. 2.º O Evento de que trata esta Lei é realizado anualmente, no período de 14 a 24 de junho.
Art. 3.º Os Festejos de São João Batista têm como finalidade promover a espiritualidade, a integração e o fortalecimento dos vínculos familiares e

comunitários por meio de atividades de cunho social, religioso e cultural.
Art. 4.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 27 de julho de 2026.
Elmano de Freitas da Costa

GOVERNADOR DO ESTADO

*** *** ***
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